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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS
Objeto: Contratação de xxxx para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus xxxx.

Declaramos, para fins de realização da contratação contemplada no processo acima, que este Órgão possui previsão de saldo orçamentário no presente exercício no valor de R$ 0.000,00 (xxxxxxx reais
), observando-se as disposições da Lei nº 8.666/1993, nº 12.462/2011 e demais que sejam pertinentes ao exposto.
As despesas para atender o presente pedido, encontram-se amparadas pelo seguinte detalhamento:
Programa de Trabalho: XXXXXXXXXX
PTRES: XXXXXXX
PI: XXXXXXXXX
Natureza da Despesa: XXXXXX
Fonte: XXXXXXXXXX
UG: XXXXXX

Em consonância com o Art. 16, inc. I da Lei Complementar nº 101/2000, os impactos orçamentários e financeiros estão previstos no Orçamento de 2017, declarando ainda que tal despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
Por fim, tal declaração encontra observância as disposições do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e § 2º, Inciso III, Art. 7º e 14º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993.
Local, XX de xxxxxx de 201X.
Documento deverá assinado eletronicamente no SIPAC pelo responsável pela Direção de Administração e Planejamento ou pela Coordenação de Orçamento.
�Deve-se informar nesse campo o objeto sucinto da contratação.


�Deve-se informar o valor total estimado da aquisição/contratação.


�Deverão ser informados os dados orçamentários referente a aquisição. Quando o objeto for serviço, é importante verificar se o CATSER no momento do cadastro no Portal Comprasnet é compatível com a Natureza de Despesa informada.
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	Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos processos de aquisições do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. 
Portaria IFC/Reitoria nº 117/2018, de 31 de Janeiro de 2018.
Atualização: Agosto/2018



